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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO. MULTA DO ART. 1.021 DO 
CPC. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não se 
conhece do agravo interno que não rebate todos os fundamentos da decisão que, 
nesta instância, não conheceu do recurso.

2. A condenação da parte agravante ao pagamento da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil pressupõe que o agravo interno seja 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja tão evidente que a 
simples interposição do recurso é tida como protelatória. A aplicação da multa não é 
automática e não decorre do desprovimento do agravo interno em votação unânime.

3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de agosto de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO. MULTA DO ART. 1.021 DO 
CPC. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não se 
conhece do agravo interno que não rebate todos os fundamentos da decisão que, 
nesta instância, não conheceu do recurso.

2. A condenação da parte agravante ao pagamento da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil pressupõe que o agravo interno seja 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja tão evidente que a 
simples interposição do recurso é tida como protelatória. A aplicação da multa não é 
automática e não decorre do desprovimento do agravo interno em votação unânime.

3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ENERGISA TOCANTINS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. contra a decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça de fls. 1.029/1.030.

Em suas razões recursais, a parte agravante requer a reconsideração da 
decisão agravada ou a apresentação do processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.042/1.047), na qual pleiteia a  
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manutenção do julgado e a aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil (CPC).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não conheceu do recurso pela incidência da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal (STF), pois não foi indicado o dispositivo de lei 
federal interpretado de forma divergente. 

Em seu agravo interno, a parte recorrente alega que não apontou, em seu 
recurso especial, violação à norma infralegal, e sim dissídio jurisprudencial.

Como se vê, a parte agravante, no recurso ora examinado, não rebate as 
razões expostas na decisão que visa a impugnar. Por esse motivo, aplico ao presente 
caso a Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "é inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Registro, ainda, que o recurso de agravo, tanto aquele previsto no art. 1.042 
do Código de Processo Civil (CPC) como o dito regimental ou interno previsto no art. 
1.021, § 1º, do mesmo CPC, objetiva desconstituir os fundamentos que impediram o 
processamento do recurso especial; o recurso não comporta seguimento sem essa 
providência.

Para o Superior Tribunal de Justiça, a condenação da parte agravante ao 
pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, 
pressupõe que o agravo interno seja manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja tão evidente que a simples interposição do recurso é tida como 
protelatória. Ou seja, a aplicação da multa não é automática e nem decorre do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. ART. 85, § 
11, DO CPC. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. CABIMENTO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO.

[...]
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3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.

[...]

6. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão apontada.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.590.933/SP, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. CUMPRIMENTO DE 
MANDADO DE PRISÃO. INVASÃO DE DOMICÍLIO. ERRO DE LOCAL. 
DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

[...]

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.025.019/PR, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 8/3/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.579.530 / TO
Número Registro: 2024/0062995-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00206223920208272729 206223920208272729

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220

GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
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AGRAVADO : JEM ARMAZENS GERAIS LTDA
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LISLA FERNANDA SILVA DIAS - GO058039

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
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AGRAVADO : JEM ARMAZENS GERAIS LTDA
ADVOGADOS : ANDERSON PINANGÉ SILVA - GO020679

LISLA FERNANDA SILVA DIAS - GO058039

Documento eletrônico VDA43110041 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2024 00:55:38
Código de Controle do Documento: 8dfba25d-9d46-40d4-9248-1629ca669fb4



TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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